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			Nota à Edição Brasileira

			A presente edição em português do livro Crítica ao Intervencionismo: Estudo sobre a Política Econômica e a Ideologia Atuais de Ludwig von Mises (1881-1973) mantém a tradução original em português de Arlette Franco, lançada pela primeira vez, em 1987, pelo Instituto Liberal (IL) com o título Uma Crítica ao Intervencionismo e posteriormente reeditada, em 2010, pelo Instituto Ludwig von Mises Brasil (IMB). A tradução foi elaborada a partir da edição norte-americana lançada, em 1977, pela Arlington House com o título A Critique of Interventionism. A edição em inglês foi traduzida por Hans F. Sennholz (1922-2007) a partir da reedição em alemão de 1976 do livro Kritik des Interventionismus: Untersuchungen zur Wirtschaftspolitik und Wirtschaftsideologie der Gegenwart, lançado originalmente em 1929.

			Nesta terceira edição revista e ampliada existem diversas alterações consideráveis em relação ao texto publicado nas duas edições anteriores pelo IL e pelo IMB. Além da revisão ortográfica e gramatical de Carlos Nougué e de Márcio Scansani, a tradução foi cotejada por Márcia Xavier de Brito com a terceira edição norte-americana publicada, em 2010 pelo Ludwig von Mises Institute, que por sua vez é uma reedição da segunda edição norte-americana, lançada, em 1996, pela Foundation for Economic Education (FEE), na qual Hans F. Sennholz fez uma cuidadosa revisão na própria tradução, o que acarretou em algumas mudanças significativas no texto. Em algumas passagens, cotejamos a versão em português com o texto original em alemão.

			Assim como nos demais volumes da Coleção von Mises, adicionamos ao longo dos capítulos algumas notas de rodapé, elaboradas por nós e devidamente sinalizadas como Notas do Editor (N. E.), além de incluir ao final da obra um novo índice remissivo e onomástico, no qual, além de conceitos, são abarcados nomes próprios de pessoas, locais e instituições. O prefácio de F. A. Hayek (1899-1992), escrito para a reedição alemã de 1976, nunca antes veiculado nenhuma outra edição, foi traduzido por Karleno Bocarro e incluído no presente volume. Nesta nova edição em português, também, foram acrescidos mais alguns textos escritos por outros autores. Além do prefácio elaborado com exclusividade para a terceira edição brasileira por Adolfo Sachsida, incluímos como apresentação um ensaio sobre Ludwig von Mises escrito por Richard M. Ebeling, publicado originalmente em duas partes nas edições de maio e de junho de 2006 do periódico The Freeman: Ideas on Liberty, e como posfácios um texto de Donald C. Lavoie (1951-2001) e os comentários sobre este de Murray N. Rothbard (1926-1995), ambos inclusos como capítulos do livro Method, Process, and Austrian Economics: Essays in Honor of Ludwig von Mises, organizado por Israel M. Kirzner (1930- ), lançado em 1982 pela Lexington Books. Os três ensaios foram traduzidos do inglês para o português por Claudio A. Téllez-Zepeda.

			Não poderíamos deixar de expressar aqui, em nome de toda a equipe do IMB e da LVM, o apoio inestimável que obtivemos ao longo da elaboração da presente edição de inúmeras pessoas, dentre as quais destaco os nomes de Llewellyn H. Rockwell Jr., Joseph T. Salerno e Judy Thommesen do Mises Institute, e de Lawrence W. Reed, Carl Oberg e Jeffrey A. Tucker da Foundation for Economic Education (FEE).

			Alex Catharino

			Editor Responsável da LVM





			Prefácio à 
3a Edição Brasileira

			Adolfo Sachsida

			I - Sobre o Autor

			Ludwig Heinrich von Mises nasceu em 29 de setembro de 1881 na atual cidade de Lviv, na Ucrânia) vindo a falecer em 10 de outubro de 1973 em Nova York, nos Estados Unidos. Mises foi sem sobra de dúvidas um dos maiores intelectuais do século XX, tendo exercido influência direta sobre um dos maiores economistas da história econômica: Friedrich August von Hayek (1899-1992), laureado com o Prêmio Nobel de Economia em 1974. Além de ser um dos principais expoentes da Escola Austríaca de Economia, Mises tem ao menos quatro obras clássicas. Seu famoso livro Die Gemeinwirtschaft: Untersuchungen über den Sozialismus [A Economia Coletiva: Estudos sobre o Socialismo], de 1922, traduzido para o inglês em 1936 com o título Socialism: An Economic and Sociological Analysis [Socialismo: Uma Análise Econômica]1, destruiu as falácias marxistas e previu corretamente o colapso do modelo econômico socialista. A crítica de Mises ao regime socialista, expressa pela primeira vez no trabalho Die Wirtschaftsrechnung im sozialistischen Gemeinwesen [O Cálculo Econômico em uma Comunidade Socialista]2, de 1920, é implacável: sem um sistema de preços livre da interferência do governo o cálculo econômico é impossível, e na impossibilidade desse a escolha sobre o investimento é imperfeita. O resultado é que economias socialistas são incapazes de alocar corretamente o investimento. Em palavras simples, na ausência de um mecanismo de preços direcionando o investimento é o governo quem faz tal escolha, mas tal escolha é inadequada, pois é impossível saber qual o investimento mais rentável (justamente por causa da ausência do mecanismo de preços). O resultado disso é a absoluta ineficiência econômica que resulta em economias centralmente planejadas. Mises previu corretamente que o modelo socialista de produção levaria necessariamente a estagnação econômica, ao aumento da pobreza e, em última instância, ao colapso de todo sistema produtivo.

			Além do tratado sobre o socialismo, Mises escreveu o monumental Human Action: A Treatise on Economics [Ação Humana: Um Tratado sobre Economia]3, de 1949, onde descreve os fundamentos de uma nova metodologia de análise econômica. Outro livro que merece destaque é Liberalismus [Liberalismo]4, de 1927, uma obra densa que aborda questões complexas que impactam inclusive na realidade europeia atual. Por fim, merece amplo destaque o trabalho Kritik des Interventionismus: Untersuchungen zur Wirtschaftspolitik und Wirtschaftsideologie der Gegenwart [Crítica ao Intervencionismo: Estudo sobre a Política Econômica e a Ideologia Atuais]. É sobre essa quarta obra que discorrerei brevemente.

			II - Crítica ao Intervencionismo

			Para a maioria dos observadores, a ideia de voltar aos princípios liberais clássicos parece tão absurda, que raramente se preocupam com ela.

			– Ludwig von Mises

			Crítica ao Intervencionismo foi publicado originalmente no ano de 1929, pouco antes do começo da Grande Depressão norte-americana, e é uma das obras primas do pensamento econômico. O livro reúne seis artigos escritos por von Mises ao longo da década de 1920: 1º) “Intervencionismo”; 2º) “A Economia de Mercado Controlada”; 3º) “Liberalismo Social”; 4º) “Antimarxismo”, 5º) “Teoria do Controle de Precos, e 6º) “A Nacionalização do Crédito”.

			Neste trabalho Mises destaca um dos aspectos mais esquecidos de nossa sociedade: o fato óbvio de que o governo não é capaz de tornar todos os homens mais ricos. Contudo, políticas econômicas equivocadas têm alto potencial para empobrecê-los. Mas será que uma obra escrita em 1929 ainda continua atual? Uma breve análise do noticiário, ou dos programas dos partidos políticos brasileiros, é o suficiente para nos convencer que este livro é mais do que atual, ele é fundamental para combater o subdesenvolvimento brasileiro.

			Comecemos pelo fato óbvio de que a esmagadora maioria dos partidos políticos com representação no Congresso Nacional são socialistas ou social-democratas. A maioria dos economistas e dos formadores de opinião com colunas em jornais são abertamente keynesianos. Isso por si só mostra como a cultura da intervenção econômica é forte no Brasil. Todos os dias somos submetidos a uma verdadeira doutrinação midiática que parece não ter dúvidas de que o governo é a solução para todos os problemas econômicos.

			Vá a qualquer livraria ou biblioteca e peça um livro de Karl Marx (1818-1883). Você terá acesso a uma ampla gama de livros, resenhas e artigos. Terá acesso tanto a exemplares em capa dura ou livros impressos com papel de jornal. Os livros marxistas estão facilmente disponíveis e podem ser adquiridos a preços modestos. Agora vá nas mesmas livrarias e bibliotecas e peça um livro de von Mises. O silêncio será constrangedor. O mercado editorial brasileiro é completamente dominado por autores marxistas e afins. Exatamente por essa razão devemos saudar com alegria qualquer empreendimento que tente levar ao leitor uma visão mais qualificada do processo econômico.

			Crítica ao Intervencionismo é a vacina que precisamos para combater essa verdadeira lavagem cerebral pela qual passa nossa sociedade.

			Mas o que é intervencionismo? De acordo com Mises o intervencionismo se caracteriza por sua crença de que a propriedade privada deve ser limitada. Mas, ao mesmo tempo, os intervencionistas abominam a ideia de uma ordem baseada apenas na propriedade pública. Os intervencionistas sugerem então uma terceira via, qual seja, um sistema misto entre a propriedade privada e a pública. Argumentam que tal sistema traria o melhor dos dois mundos: a prosperidade capitalista e a proteção socialista aos menos favorecidos.

			Mises argumenta que tal terceira via não é possível. A leitura do livro mostra, passo a passo, a argumentação do autor ao sustar que um sistema misto é logicamente impossível. Isto é, quando ocorre a intervenção na economia esta rapidamente se alastra para outros setores. Com o tempo mais e mais setores serão atingidos pela intervenção. A consequência disso é um desenvolvimento econômico cada vez mais limitado. Isso por seu turno leva a sociedade a pedir, paradoxalmente, pelo aumento ainda maior da intervenção (que foi a origem de todo problema).

			Interessante ainda notar que Mises é enfático no uso do termo “produtividade”. Mises argumenta corretamente que qualquer intervenção (seja por restrições de produção ou de preços) afeta negativamente a produtividade da economia, o que por seu turno reduz o crescimento econômico de longo prazo da economia. Hoje o termo produtividade é cada vez mais comum no noticiário nacional. Quem sabe a leitura de Mises não convença nossos policy makers a entender o óbvio: quanto mais restrições o governo estabelecer à produção, ou quanto mais impedir a flutuação de preços livres, menor será a produtividade da economia, e menor será o crescimento econômico.

			Mises demonstra de maneira primorosa que intervenções econômicas (seja pela fixação de preços, seja por restrições impostas à produção) diminuem a produtividade. Que tal então retornarmos aos postulados clássicos e abolirmos essas intervenções? Infelizmente, tal como o autor faz questão de ressaltar: “Para a maioria dos observadores, a ideia de voltar aos princípios liberais clássicos parece tão absurda, que raramente se preocupam com ela” 5.

			Em 1986 o governo do presidente José Sarney implementou o Plano Cruzado. A linha mestra do Plano Cruzado era o congelamento de preços. Em menos de dois anos o Plano Cruzado havia gerado um aumento vigoroso da inflação associado a um fraco desempenho da atividade econômica. Na época haviam os fiscais do Sarney (voluntários que iam aos supermercados verificar se estes mantinham os preços congelados e se encontravam mercadorias escondidas). Os fiscais do Sarney, aliados a todo aparato tecnocrata de controle, não foram capazes de derrotar a predição feita por Mises sessenta anos antes:

			Quando é o mercado livre que determina os preços, se o governo não interferir, o preço do produto cobre os custos de produção. Se o governo fixar um preço mais baixo, os lucros serão inferiores ao custo de produção. Os comerciantes e produtores venderão então apenas as mercadorias perecíveis, as que rapidamente perdem seu valor, guardando as outras para épocas mais favoráveis, quando, afortunadamente, seja suspenso o controle. Se o governo quiser evitar que as mercadorias desapareçam do mercado – uma consequência de sua própria intervenção – não pode limitar-se a determinar o preço: terá de exigir, simultaneamente, que todos os suprimentos existentes sejam vendidos pelos preços que determinou.6

			Infelizmente para o Brasil os autores do Plano Cruzado não tinham lido von Mises. Tivessem eles o conhecimento presente neste livro e o Brasil teria escapado de mais esse desastre econômico.

			Por fim, Mises faz um alerta fundamental:

			A competição como fenômeno social nada tem em comum com as competições esportivas. Transferir o postulado da “igualdade de condições” das regras do esporte ou da organização de experiências científicas e tecnológicas para a política econômica é um equívoco terminológico. Na sociedade, não apenas sob o sistema capitalista, mas sob qualquer sistema social imaginável, existem competições entre os indivíduos. [...] Assim, era possível que, equivocadamente, se pensasse que a essência dos programas liberais não era a propriedade privada, mas a “livre concorrência”.7

			Essa passagem serve para reforçar um ponto por vezes desconhecido (ou relegado ao segundo plano) do liberalismo clássico: a propriedade privada. A propriedade privada é a chave para o sucesso dos programas liberais, minar a propriedade privada implica em enfraquecer qualquer programa liberal.

			Para encerrar, deixo aqui um importante alerta feito por von Mises, nem todos os antimarxistas são defensores do livre mercado. Nesse momento confuso pelo qual passa a nossa sociedade, vale a pena compreender que nem todos aqueles que combatem o marxismo são a favor do livre mercado. Mises assim alerta sobre os antimarxistas:

			Cumpre observar que eles não atacam o socialismo, mas o marxismo, que reprovam por não ser o tipo certo de socialismo, por não ser aquele que é verdadeiro e desejável. Seria, também, um erro grave afirmar – como fazem os escandalosos intelectuais dos partidos Socialdemocrata e Comunista – que este antimarxismo aprova, ou de alguma forma defende o capitalismo e a propriedade privada dos meios de produção. A linha de pensamento adotada, não importa qual seja, não é menos anticapitalista do que a marxista.8

			Ler e compreender os ensinamentos de von Mises é fundamental para a formação de qualquer indivíduo que pretenda analisar a situação socio-econômica de nossa sociedade.

			III - Uma Opinião muito pessoal

			Essa seção reflete o motivo de considerar essa obra absolutamente imprescindível para o Brasil. Nosso país sofre com um problema crônico: a doutrinação estatista que assola nossas universidades e nosso mercado editorial. O cidadão brasileiro passa pela universidade sem ser exposto às ideias de liberdade econômica, e não raro nunca é apresentado ao pensamento liberal exposto por Ludwig von Mises, por F. A. Hayek, ou por outros representantes da Escola Austríaca.

			Pior do que criticar uma ideia é escondê-la. Hoje, intencionalmente ou não, as escolas, as universidades, o meio cultural, os intelectuais, os editores, e a grande mídia, simplesmente negam ao brasileiro comum o direito de conhecer as ideias de liberdade expostas por gigantes como Mises e Hayek. Nessa seção vou expor ao leitor o tamanho do problema atual.

			Vamos ao departamento de Economia da Universidade de Brasília (UnB). Certamente um dos melhores programas do país. O aluno da graduação em economia deve cursar uma matéria chamada Evolução das Ideias Econômicas e Sociais9. Na ementa da disciplina pode-se verificar que o aluno terá quatro aulas sobre Karl Marx, em outras cinco aulas terá John Maynard Keynes (1883-1946) como objeto. Nenhuma aula é dedicada a von Mises. Vamos agora dar uma olhada no programa da disciplina História do Pensamento Econômico10. Lá toda uma unidade é destinada ao estudo de Marx, outra unidade ao estudo de Keynes, e uma terceira unidade foca na controvérsia entre marxistas e keynesianos. Não há uma única menção à escola austríaca, ou a von Mises, ou a Hayek. Podemos assumir então que um aluno de Economia estuda dois semestres sobre escolas e pensamentos econômicos, mas em momento algum é mencionada a Escola Austríaca ou qualquer um de seus expoentes. Em resumo, numa das principais universidades do país os alunos não são apresentados nem ao pensamento de Mises e nem à Escola Austríaca de Economia.

			Vamos agora ao Departamento de Economia do Insper, em São Paulo. Sem sombra de dúvidas o Insper está entre as instituições de ensino superior mais pró-mercado do Brasil. Lá o aluno de Economia cursará a disciplina História do Pensamento Econômico11. Na ementa temos a referência a Karl Marx e a Keynes, novamente impera o silêncio em relação a von Mises e à Escola Austríaca.

			A controvérsia macroeconômica mais importante do século XX se deu entre Keynes e Hayek. Mesmo assim, nenhuma referência à Escola Austríaca é feita nos principais departamentos de economia do Brasil. As ideias econômicas de Marx quando implementadas levaram à pobreza (para dizer o mínimo). Mesmo assim Marx continua sendo figura central nos cursos de economia. Por outro lado, as ideias de liberdade defendidas por von Mises geraram prosperidade e riqueza. Mesmo assim von Mises continua relegado ao esquecimento no meio universitário.

			Um dos orgulhos que tenho é que quando fui professor do doutorado em Economia, na Universidade Católica de Brasília (UCB), no ano de 2008, ministrei um curso (que era optativo, isto é, os alunos não eram obrigados a cursar essa matéria) sobre Escola Austríaca de economia, e autores como Mises e Hayek foram extensivamente explorados. Desnecessário dizer que até então os alunos do doutorado nunca tinham tido contato com esses autores. Me arrisco a dizer que a esmagadora maioria dos doutores em economia se formam sem nunca terem tido contato com o pensamento da escola austríaca.

			Vamos agora olhar o mercado editorial. Vá no site da Livraria Cultura, na opção procurar, escreva “Ludwig von Mises”. Serão mostrados mais de 60 livros com essa opção (e melhorou muito, há alguns anos era quase impossível encontrar livros da Escola Austríaca no Brasil). Agora digite “Karl Marx”, você verá uma miríade de mais de 1.200 livros com essa opção. O mercado editorial brasileiro é quase que completamente dominado pela visão marxista. Tente outras livrarias ou editoras e o resultado será quase sempre o mesmo.

			A presente obra, Crítica ao Intervencionismo, é fundamental para quebrarmos a barreira do silêncio, da censura, contra o pensamento liberal em nosso país.





			Apresentação à 3a Edição Brasileira

			Ludwig von Mises O Economista Político da Liberdade

			Richard M. Ebeling

			O ensinamento essencial do liberalismo é que a cooperação social e a divisão do trabalho podem ser atingidas somente em um sistema de propriedade privada dos meios de produção, isto é, no marco de uma economia de mercado. Todos os demais princípios do liberalismo – democracia, liberdade pessoal do indivíduo, liberdade de expressão e de imprensa, tolerância religiosa, paz entre as nações – são consequências deste postulado básico. Podem ser realizados somente no interior de uma sociedade fundamentada na propriedade privada.

			– Ludwig von Mises, Omnipotent Government (1944)

			



Ao longo de uma carreira profissional que durou quase três quartos do século XX, o economista austríaco Ludwig von Mises (1881-1973) foi, sem exageros, um dos principais e mais importantes defensores da liberdade econômica. As ideias de liberdade individual, economia de mercado e governo limitado que defendeu diante da maré crescente do socialismo, fascismo e Estado intervencionista de bem-estar tiveram poucos paladinos tão claros e persuasivos quanto Mises. Também foi um dos críticos mais abrangentes e consistentes de todas as formas modernas de coletivismo. Ademais, seus escritos diversos sobre os princípios políticos, econômicos e sociais do liberalismo clássico e da ordem do mercado permanecem atuais e relevantes, tais como quando os redigiu há décadas12.

			Nascido no dia 29 de setembro de 1881, na cidade de Lemberg, situada no antigo Império Áustro-Húngaro, Ludwig von Mises veio de uma família de comerciantes judeus e homens de negócios. Poucos meses antes do nascimento de Ludwig, seu bisavô Mayer Rachmiel Mises (1800-1891), líder da comunidade judaica em Lemberg, foi honrado com um título de nobreza por serviços prestados ao imperador Francisco José I (1830-1916) da Áustria13.

			O pai de Ludwig, Arthur von Mises (1854-1903), transferiu sua família para Viena no início dos anos 1890, onde trabalhou como engenheiro civil para o sistema ferroviário imperial. Ludwig frequentou um dos principais gymnasiums acadêmicos da cidade como preparação para seus estudos universitários. Ingressou na Universidade de Viena em 1900 e recebeu seu grau de doutor em jurisprudência em 1906. Em 1909, foi empregado pela Câmara de Comércio, Artesanato e Indústria de Viena e continuou a trabalhar na instituição como analista econômico sênior. Saiu de Viena em 1934, quando aceitou uma posição de docente em tempo integral no Graduate Institute of International Studies [Instituto Universitário de Altos Estudos Internacionais] em Genebra, na Suíça. Em paralelo a seu trabalho na câmara, Mises também lecionou na Universidade de Viena, liderou um seminário privado interdisciplinar de renome internacional e fundou, em 1927, o Instituto Austríaco de Pesquisas Sobre o Ciclo de Negócios, que teve o jovem Friedrich August von Hayek (1899-1992) como seu primeiro diretor14.

			Foi durante os anos que passou em Genebra, entre 1934 e 1940, que Mises escreveu sua maior obra econômica, cuja versão alemã veio a se tornar, em inglês, Human Action: A Treatise on Economics15 [Ação Humana: Um Tratado de Economia]. No verão de 1940, quando a máquina de guerra nazista completava a conquista da Europa Ocidental, Mises e sua esposa saíram da Suíça e foram para os Estados Unidos da América. Nesse país, Mises passou o resto de sua vida escrevendo e lecionando – durante a maior parte desses anos, na New York University (NYU) – até sua morte, no dia 10 de outubro de 1973, aos 92 anos de idade.

			Ademais, tanto na Viena do entreguerras e depois, novamente, nos Estados Unidos da América após a Segunda Guerra Mundial, Mises demonstrou uma capacidade singular para atrair estudantes intelectualmente criativos, fomentando assim novas gerações de acadêmicos capazes de dar continuidade às suas ideias da Escola Austríaca de Economia.

			Uma apreciação da defesa de Mises da liberdade exige um entendimento das tendências políticas e ideológicas da primeira metade do século XX. Durante a maior parte do século XIX, “liberalismo” significou crença e devoção à liberdade individual, governo constitucionalmente limitado, santidade da propriedade privada, bem como liberdade para empreender domesticamente e a prática do livre comércio entre as nações do mundo.

			Entretanto, mesmo antes da Primeira Guerra Mundial, muitos daqueles que se intitulavam “liberais” eram, na verdade, defensores do que poucas décadas atrás era chamado, na Alemanha Imperial do pré-Guerra, de “socialismo de Estado”. Por quase quarenta anos antes da Primeira Guerra Mundial, muitos dos principais economistas, historiadores e cientistas políticos alemães – que vieram a se tornar amplamente conhecidos como membros da Escola Historicista Alemã – argumentaram que os socialistas estavam certos em suas críticas ao capitalismo de livre mercado. O mercado sem regulações, diziam, resultava na exploração dos trabalhadores e em uma atitude negligente para com o “interesse nacional”. Onde os socialistas tinham errado, insistiam, era na exigência radical por uma derrubada revolucionária de toda a ordem social existente.

			Em vez disso, a Alemanha precisava, de acordo com eles, de “socialismo de Estado”, sob o qual reformas sociais seriam introduzidas para mitigar os supostos “excessos” do laissez-faire desenfreado. A Escola Historicista alemã apoiou e encorajou a imposição do Estado de bem-estar moderno pelo “Chanceler de Ferro” alemão, Otto von Bismarck (1815-1898), nos anos 1880 e 1890. A medicina socializada, aposentadorias gerenciadas pelo Estado, leis de salário mínimo, bem como programas habitacionais e instalações recreativas patrocinadas pelo governo proporcionariam segurança “do berço ao túmulo” para as “classes trabalhadoras”, afastando-as, assim, das propostas mais radicais dos socialistas marxistas16.

			Ao mesmo tempo, a regulação governamental da indústria e da agricultura por intermédio da implementação de tarifas, cartéis e subsídios, bem como controles de preços e da produção, assegurariam que as atividades da “classe capitalista” seriam aproveitadas para aquilo que as autoridades políticas consideravam que constituía o “interesse nacional”. O pragmatismo e a conveniência em todas as decisões referentes a políticas econômicas e sociais eram aclamados como as formas mais elevadas de sabedoria política e “estadismo”, em lugar das restrições constitucionais “inflexíveis” que limitavam o poder discricionário da intervenção governamental.

			Membros da Escola Historicista Alemã argumentavam que o liberalismo clássico obsoleto fora puramente “negativo” em seu entendimento da liberdade – ao defenderem o papel do governo meramente para assegurar a vida, a liberdade e a propriedade dos cidadãos contra a violência, a agressão e a fraude. O governo, diziam, precisava ser mais “positivo” e ativo, para proporcionar redes de segurança social para as massas contra as incertezas da vida. Assim, esses autores e seus seguidores “progressistas” na Inglaterra, na França e, principalmente, nos Estados Unidos da América, em breve passaram a se referir a suas ideias como uma forma nova e mais iluminada de “liberalismo”, capaz de criar uma “liberdade” dos desejos e das preocupações que seria mais verdadeira e mais completa17. O conceito de liberalismo, mais particularmente nos Estados Unidos da América, estava mudando – de uma filosofia política e econômica da liberdade individual e da livre empresa sob o império da lei e da livre iniciativa para uma concepção de paternalismo político, com a mão do governo cada vez mais intrusiva nos assuntos comerciais e sociais de seus cidadãos18.

			I - Socialismo e Nacionalismo

			As últimas décadas do século XIX também testemunharam o crescimento de duas outras formas modernas de coletivismo: o socialismo e o nacionalismo. Sua premissa comum era que o indivíduo e seus interesses se encontravam sempre potencialmente em conflito com os melhores interesses da sociedade como um todo. Os marxistas afirmavam terem descoberto as inevitáveis “leis da história”, que demonstravam que a emergência da divisão do trabalho e da propriedade privada dividiam a sociedade em “classes” sociais inerentemente antagônicas. Aqueles que possuíam os meios de produção auferiam rendimentos e lucros extraindo uma porção da riqueza produzida pelos trabalhadores não-proprietários, que os detentores das propriedades produtivas empregavam na agricultura e na indústria.

			Eventualmente, este conflito de classes levaria, por intermédio de um processo de evolução histórica, a uma mudança radical e revolucionária, na qual os trabalhadores se ergueriam e expropriariam a propriedade dos capitalistas. Após terem socializado os meios de produção, o novo estado dos trabalhadores introduziria o planejamento central ao invés dos planos anteriormente descentralizados e orientados para o lucro dos agora expropriados capitalistas. O planejamento central socialista, afirmavam, geraria um nível de produção e um aumento do padrão de vida que ultrapassaria em muito qualquer coisa experimentada durante a “fase capitalista” da história humana. Este processo atingiria o zênite em um mundo “pós-escassez”, no qual todos os desejos e vontades dos homens seriam completamente satisfeitos, concomitantemente à eliminação do egoísmo e da ganância da face da terra19.

			Os proponentes do nacionalismo agressivo argumentavam que havia, de fato, um conflito inerente entre os homens no mundo20. Este antagonismo, entretanto, não se baseava nas classes sociais, tal como os socialistas marxistas as definiam. Em vez disso, tais conflitos ocorriam entre nações e grupo nacionais. Infelizmente, como os ideólogos nacionalistas diziam, os indivíduos no interior das nações frequentemente agiam de maneiras inconsistentes com os melhores interesses da nação à qual pertenciam. Dessa maneira, os interesses privados dos homens de negócios, dos trabalhadores e daqueles em vários grupos profissionais precisavam ser controlados e regulados para fomentar o bem nacional maior. Como resultado, o nacionalismo agressivo era compatível – especialmente, embora certamente não de maneira exclusiva, na Alemanha Imperial – com as políticas intervencionistas e de Estado de bem-estar social do socialismo de Estado e do liberalismo “progressista” mais recente.

			O conflito comercial e militar entre as nações do mundo era inevitável aos olhos desses nacionalistas. A prosperidade de qualquer nação poderia resultar somente às custas das demais nações. Assim, a tarefa de todos os líderes nacionais era fomentar o poder e o triunfo de seu próprio grupo nacional para a conquista e empobrecimento dos demais ao redor do globo. Dado que nenhuma nação aceitaria de bom grado sua própria destruição política e material, a guerra era um aspecto inevitável da condição humana. O militarismo e o espírito marcial eram, igualmente, aclamados tanto como necessários quanto superiores para o espírito “nacionalista” e “pacifista” da produção e do comércio21.

			A culminação dessas tendências coletivistas resultou na eclosão da Primeira Guerra Mundial em 1914 – Ludwig von Mises proporcionou uma análise de suas causas e consequências em sua obra de 1919, Nation, Staat, und Wirschaft [Nação, Estado e Economia]22. A Grande Guerra, tal como foi chamada, não somente produziu o triunfo do espírito nacionalista; também testemunhou a imposição de diversas formas de planejamento central socialista, dado que praticamente todas as nações beligerantes ou nacionalizaram, ou passaram a controlar por completo toda a indústria privada e a agricultura em nome da emergência nacional representada pela situação de guerra. Os governos em guerra também estabeleceram racionamentos, estatismo de bem-estar e regulações em toda a produção para consumo, dado que as necessidades da guerra total demandavam responsabilidade estatal completa para a garantia do alegado bem-estar de toda a população.

			Das cinzas da Primeira Guerra Mundial, emergiram então os novos Estados totalitários, primeiramente com o estabelecimento de uma ditadura comunista na Rússia seguindo-se à Revolução Bolchevique de 1917, liderada por Vladimir Lenin (1870-1924) e, logo depois, em 1922, com a ascensão ao poder de Benito Mussolini (1883-1945) e de seu partido fascista na Itália. Tanto os comunistas quanto os fascistas rejeitavam as ideias e as instituições do liberalismo clássico. O governo constitucional, o império da lei, as liberdades civis e a liberdade econômica foram declaradas, por essas duas variações do tema coletivista, como obstáculos reacionários ao sucesso de, respectivamente, o Estado dos trabalhadores na Rússia Soviética e a grandeza nacionalista na Itália fascista. Tanto o comunismo quanto o fascismo insistiram em que os indivíduos precisavam ser “reeducados” e moldados de acordo com os bens socialistas ou nacionalistas mais amplos. O indivíduo deveria ser reduzido a uma engrenagem na maquinaria do Estado todo-poderoso e completamente planificador23.

			A derrota da Alemanha na guerra resultou no caos político e econômico, o que, por sua vez, culminou na inflação desastrosa dos anos 192024. Muitas das âncoras sociais e culturais da sociedade alemã foram desarticuladas pela guerra e pela inflação25. Um número cada vez maior de alemães desejava um “Líder” que os guiasse para fora do atoleiro da instabilidade política e das dificuldades econômicas. Em 1925, Mises analisou essas tendências na Alemanha e concluiu que conduziam o povo alemão na direção de um “nacional socialismo” ao invés do liberalismo clássico ou do socialismo marxista26. Antecipando o triunfo de Adolf Hitler (1889-1945) e de seu movimento Nacional Socialista (Nazista) em 1933, Ludwig von Mises advertiu, em 1926, que muitos alemães estavam depositando “suas esperanças na vinda do ‘homem forte’ – o tirano que pensará por todos e cuidará de todos” 27.

			Nos últimos anos, Mises enfatizou que, enquanto os marxistas na União Soviética utilizaram as ferramentas do planejamento central para redesenhar culturalmente um “novo homem” socialista através de diversos métodos de doutrinação e controle do pensamento, os nacional-socialistas da Alemanha deram um passo adiante com seu esquema de planejar, de forma centralizada, uma nova “raça superior”28.

			Este foi o contexto histórico no qual Mises publicou algumas de suas obras mais importantes no período entre as duas guerras. Die Gemeinwirtschaft: Untersuchungen über den Sozialismus29 [A Economia Coletiva: Estudos sobre o Socialismo] em 1922, Liberalismus30 [Liberalismo] em 1927 e Kritik des Interventionismus: Untersuchungen zur Wirtschaftspolitik und Wirtschaftsideologie der Gegenwart [Crítica ao Intervencionismo: Estudo sobre a Política Econômica e a Ideologia Atuais] em 1929.

			Nesses três livros, a tarefa que Ludwig von Mises se propôs foi oferecer uma visão radicalmente diferente do homem em sociedade daquela que é apresentada pelos socialistas, nacionalistas e intervencionistas. Em lugar de seu pressuposto inicial dos conflitos inevitáveis entre homens em termos de “classes sociais”, nacionalidade e raça, ou interesses mesquinhos de grupos, Mises insistiu em que a razão e a experiência demonstraram que todos os homens poderiam se associar pacificamente para seu melhoramento material e cultural mútuo. A chave para isto era um entendimento e reconhecimento dos benefícios da divisão do trabalho. Por intermédio da especialização e do comércio, a raça humana tem a capacidade de libertar-se tanto da pobreza quanto da guerra.

			Os homens se tornam parceiros em um processo comum de cooperação social, ao invés de antagonistas, com cada um tentando passar por cima dos outros e derrubar os demais. De fato, tudo o que entendemos por civilização moderna, com seus confortos materiais e culturais, assim como as oportunidades que proporciona ao homem, deve-se aos benefícios altamente produtivos e às vantagens que se tornaram possíveis graças a uma divisão do trabalho. Os homens colaboraram na arena das trocas competitivas no mercado.

			A confusão, conforme observa Mises, é a falha em perceber este processo social cooperativo desde uma perspectiva de longo prazo, ao invés das circunstâncias mutáveis da vida cotidiana. Nas rivalidades do mercado, há sempre alguns que auferem lucros e outros que sofrem perdas nos processos interativos e competitivos da oferta e demanda. Entretanto, o que precisa ser compreendido é que essas mudanças na sorte de curto prazo dos diversos participantes da divisão do trabalho constituem o método por intermédio do qual cada participante é informado e incitado a fazer mais de algumas coisas ou menos de outras. Este processo ocasiona o ajuste necessário das atividades produtivas da sociedade para assegurar que tendem a corresponder e a refletir o padrão de mercado da demanda dos consumidores31.

			Obviamente, a força política pode ser colocada no lugar da “recompensa” dos lucros e “punição” das perdas. Entretanto, os custos de realizar tal substituição são extremamente altos, conforme argumentou Mises. Primeiramente, os homens se tornam menos motivados a se aplicarem com inteligência e diligência quando forçados a trabalhar sob o chicote da servidão e da compulsão, e com isso a sociedade perde o que seus esforços livres e a inventividade poderiam ter proporcionado32. Em segundo lugar, os homens são forçados a se conformarem com os valores e objetivos daqueles que estão no comando, e assim perdem a liberdade de perseguir seus próprios propósitos, sem a certeza de que aqueles que os comandam conhecem melhor o que lhes poderia proporcionar felicidade e sentido na vida.

			Em terceiro lugar, o planejamento central socialista e a intervenção política no mercado, respectivamente, abolem ou distorcem o funcionamento da cooperação social. Um sistema sustentável e extenso de especialização para o aprimoramento mútuo somente é possível sob um conjunto singular de instituições sociais e econômicas. Sem a propriedade privada dos meios de produção, a coordenação da multidão de atividades individuais na divisão do trabalho é impossível. De fato, a análise de Mises, apresentanda em 1920 no ensaio Die Wirtschaftsrechnung im sozialistischen Gemeinwesen [O Cálculo Econômico em uma Comunidade Socialista], acerca da “impossibilidade” de uma ordem socialista ser capaz de alcançar a eficiência e produtividade de uma economia de livre mercado foi a base para sua grandeza internacional e reputação como um dos economistas mais originais de sua época, tendo sido o ponto central de seu tratado de 1922 sobre o socialismo33.

			A propriedade privada e as trocas competitivas no mercado permitem a formação de preços tanto para bens de consumo quanto para fatores de produção, expressos no denominador comum de um meio de troca – a moeda. Com base nesses preços monetários, empreendedores podem se engajar no cálculo econômico para determinar os custos relativos e a lucratividade das linhas de produção alternativas. Sem os preços gerados pelo mercado, não haveria forma racional para alocar os recursos entre seus usos conflitantes, para assegurar que aqueles bens que são mais valorizados pelo público consumidor seriam produzidos da maneira menos custosa e, portanto, mais econômica. O cálculo econômico, conforme Ludwig von Mises demonstrou, garante que os meios escassos disponíveis servem melhor aos membros da sociedade.

			Tal racionalidade na utilização dos meios para satisfazer a fins é impossível em um sistema compreensivo de planejamento central socialista. Como, perguntou Mises, os planejadores socialistas poderiam saber quais seriam os melhores usos para que os fatores de produção sejam empregados sem esses preços produzidos pelo mercado? Sem a propriedade privada dos meios de produção, nada haveria para comprar e vender (legalmente). Sem a capacidade de comprar e vender, não haveria lances e ofertas; sendo assim, não haveria regateio a respeito dos termos de troca entre compradores e vendedores concorrentes. Sem a barganha da competição no mercado não haveria, obviamente, concordância nos termos de troca. Sem concordância nos termos de troca, não há preços de mercado. Sem preços de mercado, como o planejador central pode conhecer os custos de oportunidade e, portanto, os usos mais valorizados para os quais os recursos poderiam ou deveriam ser empregados? Com a abolição da propriedade privada – e, portanto, das trocas no mercado e dos preços –, os planejadores centrais não poderiam dispor das ferramentas institucionais e informacionais necessárias para determinar o que produzir e como, para minimizar o desperdício e a ineficiência.

			II - Mises Desafiado

			Tanto economistas socialistas quanto não socialistas afirmaram, no transcurso de décadas, que Ludwig von Mises estava equivocado por ter dito que o socialismo era “impossível”. Apontavam para a União Soviética e diziam que existia e funcionava. Entretanto, em diversos lugares e vários escritos, começando no início dos anos 1920, Mises insistiu em que não estava dizendo que um sistema socialista não poderia existir. Obviamente, os fatores de produção podem ser nacionalizados e uma agência de planejamento central pode receber a responsabilidade de dirigir todas as atividades produtivas da sociedade.

			No entanto, qualquer alegação de racionalidade e grau aparente de eficiência observada no funcionamento da economia soviética e de outras similares devia-se ao fato de que tais sistemas de planejamento socialista existiam em um mundo no qual ainda havia economias de mercado em operação. Essas economias de mercado proporcionavam vários “preços estimados” que os planejadores socialistas podiam tentar usar como substitutos e valores de referência para avaliar suas próprias decisões de alocação e produção. Entretanto, dado que as circunstâncias econômicas reais em uma tal economia socialista nunca poderiam ser uma cópia exata das condições das sociedades de mercado vizinhas – disponibilidade de recursos, habilidades laborais, a quantidade e qualidade dos equipamentos de capital, fertilidade e variedade das terras, os padrões da demanda dos consumidores – tais preços substitutos nunca poderiam “resolver” por completo o problema do cálculo econômico para os planejadores socialistas em lugares tais como a União Soviética34.

			Dessa maneira, conforme Mises declarou em 1931:

			Do ponto de vista tanto da política quanto da história, esta demonstração [da “impossibilidade” do planejamento socialista] é certamente a descoberta mais importante da teoria econômica. [...] Por si só, permitirá aos futuros historiadores entenderem por que a vitória do movimento socialista não conduziu à criação de uma ordem socialista para a sociedade.35

			Ao mesmo tempo, Mises demonstrou as inconsistências inerentes a qualquer sistema de intervenções políticas gradativas na economia de mercado. Controles de preços e restrições à produção sobre o processo de tomada de decisões empreendedoras provocam distorções e desequilíbrios nas relações de oferta e demanda. Ademais, geram constrangimentos sobre a utilização mais eficiente dos recursos a serviço dos consumidores. O interventor político é deixado com a escolha de introduzir novos controles e regulações, em uma tentativa de compensar as distorções e desequilíbrios que as intervenções anteriores provocaram, ou então revogar os controles intervencionistas e as regulações já existentes para permitir que o mercado, mais uma vez, seja livre e competitivo. O caminho composto por um conjunto de intervenções pontuais seguido por outras implica em uma lógica de crescimento do governo que eventualmente resultaria na totalidade da economia recaindo sob o gerenciamento do Estado. Assim, o intervencionismo aplicado em padrão incremental de forma consistente poderia levar ao socialismo36.

			A forma mais perniciosa de intervenção governamental, na opinião de Mises, era o controle político e a manipulação do sistema monetário. Contrariamente tanto a marxistas quanto a keynesianos, Mises não considerava as flutuações experimentadas ao longo do ciclo de negócios como componentes inerentes e inevitáveis da economia de livre mercado. Ondas de inflações e depressões seriam o produto da intervenção política na moeda e nos bancos. Isto, de acordo com Mises, valia também para a Grande Depressão dos anos 1930.

			III - Manipulação Monetária

			Sob diversas manipulações políticas e ideológicas, os governos monopolizaram o controle sobre o sistema monetário. Lançaram mão da habilidade de criar moeda a partir do nada por intermédio das impressoras, ou nos livros contábeis dos bancos, para financiar os déficits do governo e diminuir artificialmente as taxas de juros. Pretendem, assim, estimular booms de investimentos insustentáveis. Tais expansões monetárias sempre tendem a distorcer os preços de mercado, resultando em direcionamentos equivocados de recursos, inclusive do trabalho, e em investimentos errôneos de capital. A escalada inflacionária provocada por uma expansão artificial da moeda e do crédito bancário cria o cenário para uma eventual desaceleração econômica. Ao distorcer a taxa de juros, o preço de mercado para tomar empréstimos e para emprestar, a autoridade monetária descompensa a poupança e o investimento, o que leva à necessidade de uma correção inevitável. A fase de “depressão” ou “recessão” do ciclo de negócios ocorre quando a autoridade monetária ou desacelera, ou então interrompe incrementos adicionais na oferta de moeda. Os desequilíbrios e distorções se tornam visíveis, sendo que alguns projetos de investimentos precisam perder valor ou ser cancelados como perdas, com as concomitantes realocações de trabalho e de outros recursos para empregos alternativos mais lucrativos, e às vezes com ajustes significativos e decréscimos nos salários e preços para colocar a oferta e a demanda de volta aos eixos adequados37.

			De acordo com o ponto de vista de Ludwig von Mises, a revolução keynesiana dos anos 1930, que passou então a dominar as discussões sobre política econômica durante as décadas que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, baseou-se em um equívoco fundamental a respeito de como funciona a economia de mercado. O que John Maynard Keynes (1883-1946) chamou de “falhas da demanda agregada” para explicar a razão do desemprego elevado e prolongado desviou a atenção da verdadeira origem do emprego menos-do-que-pleno: o erro dos produtores e trabalhadores no “lado da oferta” do mercado ao precificarem seus produtos e serviços laborais nos níveis que os demandantes em potencial estariam dispostos a pagar. O desemprego e recursos ociosos constituem um problema de precificação e não de gerenciamento da demanda. Mises considerava a economia keynesiana basicamente como nada além de uma justificativa para grupos de interesse especiais, tais como sindicatos, que não desejavam se adaptar à realidade da oferta e demanda, bem como àquilo que o mercado considerava como seu valor verdadeiro38.

			Assim, a conclusão de Mises em sua análise do socialismo e intervencionismo, inclusive quanto à manipulação monetária, foi que não há alternativa para uma economia de livre mercado completamente desimpedida, incluindo um sistema monetário baseado no mercado, tal como o padrão-ouro39. Tanto o socialismo quanto o intervencionismo são, respectivamente, disfuncionais e substitutos instáveis para o capitalismo. O liberal clássico defende a propriedade privada e a economia de livre mercado, conforme insistia, precisamente porque é o único sistema de cooperação social que proporciona ampla liberdade de ação para a liberdade e para as escolhas pessoais de todos os membros da sociedade, ao mesmo tempo em que gera os meios institucionais para coordenar as ações de bilhões de pessoas da maneira mais racional em termos econômicos.

			IV - Liberalismo Clássico, Liberdade e Democracia

			A defesa de Ludwig von Mises do liberalismo clássico contra essas diversas formas de coletivismo, entretanto, não se limitou “meramente” aos benefícios econômicos decorrentes da propriedade privada. A propriedade também proporciona ao homem aquele objeto que é mais valioso e querido – a liberdade. A propriedade permite ao indivíduo uma arena de autonomia na qual pode cultivar e desfrutar de sua própria concepção de uma vida boa e plena de significado. Também o protege da dependência do Estado para sua existência; por intermédio de seus próprios esforços e das trocas voluntárias com outros homens livres, não se encontra em dívida para com nenhuma autoridade política absoluta que ditaria as condições de sua vida. A liberdade e a propriedade, para que sejam seguras, requerem a paz. A violência e a fraude devem ser banidas para que cada homem possa aproveitar completamente aquilo que seus interesses e talentos sugerem como os caminhos mais lucrativos para atingir seus objetivos em associação consensual com os demais.

			O ideal liberal clássico também enfatiza a importância da igualdade perante a lei, conforme Mises explicou. Somente quando os privilégios políticos e o favoritismo são eliminados, cada homem pode ter a liberdade de ação para utilizar seu próprio conhecimento e talentos nas maneiras que o beneficiam e que também repercutem, por intermédio das transações voluntárias no mercado, para o melhoramento da sociedade como um todo. Isto significa, ao mesmo tempo, que uma sociedade liberal é aquela que aceita que a desigualdade de renda e riqueza é inseparável da liberdade individual. Dada a diversidade das habilidades naturais e adquiridas dos homens, bem como das inclinações volitivas, as recompensas auferidas pelas pessoas no mercado serão, inevitavelmente, desiguais. Tampouco poderia ser de outra forma, se não desejamos diminuir, ou mesmo sufocar os incentivos que movem os homens a se aplicarem em empreendimentos criativos e produtivos.

			O papel do governo na sociedade liberal clássica, portanto, é respeitar e proteger o direito de cada indivíduo à sua vida, liberdade e propriedade. A importância da democracia, na perspectiva de Mises, não é que as maiorias estejam sempre certas ou que não devam ter restrições naquilo que podem fazer com as minorias por intermédio do emprego do poder político. O governo eleito e representativo é um meio de alterar quem ocupa o poder político sem recorrer à revolução ou à guerra civil. É um dispositivo institucional para manter a paz social. Estava claro para Mises, da experiência do comunismo e do fascismo, bem como das diversas tiranias do passado, que, sem a democracia, a questão de quem deve governar, por quanto tempo e para que propósito seria reduzida à força bruta e ao poder ditatorial. A razão e a persuasão deveriam ser os métodos utilizados pelos homens ao lidarem uns com os outros – tanto no mercado quanto nas arenas social e política – e não a bala e a baioneta40.

			Em seu livro sobre o liberalismo clássico, Mises lamentou o fato de que as pessoas são muito propensas a recorrer ao poder estatal para impor suas perspectivas de conduta pessoal e de moralidade sempre que seus companheiros se desviam de suas próprias concepções do “bom”, “virtuoso” e “correto”. Desanimado, afirmou:

			A propensão de nossos contemporâneos para exigir proibição autoritária, assim que algo não lhes agrade, e sua solicitude em submeter- se a tais proibições, mesmo que o proibido lhes seja agradável, mostra o quanto ainda permanece neles, profundamente, o espírito de servilismo. Serão necessários muitos anos de autoeducação até que o súdito possa transformar-se em cidadão. Um homem livre deve ser capaz de suportar que seu concidadão aja e viva de modo diferente de sua própria concepção de vida. Precisa livrar-se do hábito de chamar a polícia quando algo não lhe agrada.41

			O que, então, deveria orientar a política social para determinar os limites da ação do governo? Mises era um utilitarista que argumentava que as leis e instituições deveriam ser julgadas pelo padrão de se conseguem ou não, e em que medida, fomentar o objetivo da cooperação social pacífica. A sociedade é o meio mais importante por intermédio do qual os homens são capazes de perseguir os fins que conferem significado às suas vidas. Entretanto, Mises não era um representante do que veio a se tornar conhecido, nas discussões filosóficas, como utilitarista de atos; ou seja, alguém que acredita que um curso de ação ou uma política deve ser determinada em uma base ad hoc, caso a caso. Mais propriamente, era um utilitarista de regras, alguém que acredita que qualquer curso de ação, ou política em particular, precisa ser avaliada com base em sua consistência com as regras gerais da conduta pessoal e social que a razão e a experiência acumularam como orientações para a conduta. Quaisquer consequências de longo prazo das ações devem ser levadas em consideração em termos de sua consistência e relação para com a preservação das instituições essenciais para as interações sociais bem-sucedidas42. Este é o significado da frase que Mises costumava usar com frequência: os “interesses de longo prazo corretamente compreendidos” dos membros da sociedade43.

			Assim, sua defesa da democracia e dos limites constitucionais sobre os poderes do governo se baseava no julgamento fundamentado de que a história demonstrou muitas e muitas vezes que o recurso a meios não democráticos e “extra-constitucionais” conduziu à violência, à repressão, à revogação das liberdades civis e econômicas, assim como à quebra do respeito pela lei e pela ordem jurídica – o que destrói, no longo prazo, a estabilidade da sociedade. Os ganhos e benefícios aparentes dos “homens fortes” e das “medidas emergenciais” em tempos que parecem ser de crise sempre tenderam a gerar custos e perdas da liberdade e prosperidade no longo prazo que mais do que excederam a suposta estabilidade, ordem e segurança prometidas por tais métodos no “curto prazo”.

			V - Liberalismo Clássico e Paz Internacional

			Os benefícios da cooperação social por intermédio de uma divisão de trabalho fundamentada no mercado, de acordo com Mises, não se limitam ao interior das fronteiras de um país. Os ganhos do comércio por meio da especialização se estendem a todos os cantos do globo. Logo, o ideal liberal clássico é, inerentemente, cosmopolita. O nacionalismo agressivo, na visão de Mises, não somente ameaça produzir morte e destruição através da guerra e da conquista, mas também nega a todos os homens a oportunidade de se beneficiarem das relações produtivas mediante a imposição de barreiras ao comércio e várias outras restrições ao livre fluxo de bens, capital e pessoas de um país para outro. A prosperidade e o progresso são artificialmente constrangidos no interior das fronteiras nacionais. Isto, de maneira perversa, pode criar as condições para a guerra e a conquista, quando algumas nações concluem que a única maneira de obter os bens e recursos disponíveis em outros países é por intermédio da invasão e da violência. Eliminar todas as barreiras ao comércio, bem como as restrições ao livre fluxo de bens, capital e pessoas, limitando os governos ao papel de garantirem a vida, liberdade e propriedade de cada indivíduo, faria com que a maior parte dos motivos e tensões que conduzem à guerra sejam removidos.

			Mises também sugeriu que muitas das bases para as guerras civis e violência étnica desapareceriam se o direito à autodeterminação fosse reconhecido na determinação das fronteiras entre os países. Mises tomou muito cuidado para explicar que, por “autodeterminação”, não quis dizer que todos aqueles que pertencem a grupos raciais, étnicos, linguísticos ou religiosos particulares deveriam ser forçados a permanecer em um mesmo Estado-nação. Afirmou claramente que se referia ao direito da autodeterminação individual por intermédio do plebiscito. Ou seja, se os indivíduos de uma cidade, região ou distrito votarem para se juntarem a outra nação, ou desejarem formar seu próprio país independente, deveriam gozar da liberdade para assim proceder.

			Ainda pode haver minorias dentro dessas cidades, regiões ou distritos, obviamente, que teriam preferido permanecer como parte do país ao qual pertenciam, ou que poderiam preferir se juntar a algum outro país. Entretanto, por mais imperfeita que a autodeterminação possa ser, reduziria em grande medida, ao menos potencialmente, as tensões étnicas, religiosas ou linguísticas. A única solução duradoura, disse Mises, seria a redução do envolvimento do governo às funções limitadas pelo liberalismo clássico, para que o Estado não pudesse ser utilizado para impor danos ou desvantagens sobre quaisquer indivíduos ou grupos na sociedade para o benefício de outros44.

			VI - Liberalismo e o Bem Social

			Finalmente, Ludwig von Mises também discutiu a seguinte questão: para benefício de quem o liberal clássico se pronuncia na sociedade? Em contraste com praticamente todos os outros movimentos políticos e ideológicos, o liberalismo é uma filosofia social do bem comum. Tanto na época em que Mises produziu muitos de seus trabalhos quanto agora, movimentos políticos e partidos frequentemente recorrem à retórica do bem comum e bem-estar geral, porém seus objetivos de fato compreendem utilizar o poder do governo para beneficiar alguns grupos às custas de outros.

			Regulamentações governamentais, programas redistributivos de bem-estar social, restrições ao comércio e subsídios, políticas de impostos e manipulação monetária são instrumentos empregados para garantir lucros e privilégios de emprego a grupos de interesse particulares, que desejam posições na sociedade – posições que não seriam capazes de atingir no mercado aberto e competitivo. A corrupção, a hipocrisia e o desrespeito à lei, bem como a limitação da liberdade dos outros, são coisas que se seguem naturalmente.

			O que o liberalismo oferece tanto como ideal quanto como objetivo de política pública, declarou Mises, é uma igualdade dos direitos individuais para todos sob o império da lei, com privilégios e favores para ninguém. Representa e defende a liberdade de cada indivíduo e, dessa maneira, é a voz da liberdade para todos. Deseja que cada pessoa seja livre para se dedicar à busca de seus próprios objetivos e propósitos, para que, juntamente com os demais, possa se beneficiar de seus talentos e habilidades por intermédio de transações pacíficas no mercado. O liberalismo clássico deseja a eliminação da interferência do governo nos assuntos humanos, para que o poder político não seja aplicado abusivamente às custas de ninguém na sociedade45.

			Mises não estava desatento a respeito do poder da política dos grupos de interesse particulares e da dificuldade de se opor à influência concentrada de tais grupos nos saguões do poder político46. Entretanto, insistia em que, em última análise, o poder na sociedade reside no poder das ideias. São as ideias que movem os homens à ação, que fazem com que enfrentem as dificuldades de peito aberto, ou que os encorajam a se oporem às políticas equivocadas e a resistirem inclusive contra os interesses escusos mais poderosos. Foram as ideias que atingiram todas as vitórias que foram conseguidas pela liberdade ao longo dos séculos.

			Nem o engodo político, nem o comprometimento ideológico podem conquistar a liberdade no século XXI. Somente o poder das ideias, claramente afirmadas e apresentadas francamente, pode fazer isso. É isso o que se destaca nos livros de Mises e o que os torna uma das fontes mais duradouras para a defesa da liberdade.

			Quando Mises escreveu vários de seus livros nas décadas de 1920, 1930 e 1940, o comunismo e o fascismo se apresentavam como forças irresistíveis no mundo. Desde então, sua chama ideológica se extinguiu na realidade do que criaram e na falta de disposição de dezenas de milhões de viverem sob seu jugo. Sem embargo, várias de suas críticas ao livre mercado continuam a servir como justificativas para as intrusões do Estado de bem-estar intervencionista em cada canto da sociedade47. Ademais, muitos dos argumentos contemporâneos contra a “globalização” frequentemente lembram as críticas levantadas contra os mercados livres e contra o livre comércio pelos nacionalistas e socialistas europeus há cem anos48.

			Os argumentos de Ludwig von Mises em prol da liberdade individual e da economia de mercado que se encontram nas páginas dos já citados livros Die Gemeinwirtschaft: Untersuchungen über den Sozialismus [A Economia Coletiva: Estudos sobre o Socialismo] de 1922 – lançado em inglês como Socialism: An Economic and Sociological Analysis [Socialismo: Uma Análise Econômica] –, Liberalismus [Liberalismo] de 1927, Kritik des Interventionismus: Untersuchungen zur Wirtschaftspolitik und Wirtschaftsideologie der Gegenwart [Crítica ao Intervencionismo: Estudo sobre a Política Econômica e a Ideologia Atuais] de 1929, Omnipotent Government [Governo Onipotente] e Bureaucracy [Burocracia] de 1944, Planned Chaos [Caos Planejado] de 1947 e Human Action [Ação Humana] de 1949, bem como de muitas outras obras que continuam a soar verdadeiras, permanecem relevantes para nossa própria época. É isto o que torna seus trabalhos tão importantes agora, no século XXI, tal como o eram quando Mises os escreveu, no transcurso das décadas do século XX.
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